
 

 

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DA ASSISTÊNCIA SOC IAL (CIB) 1 
SANTA CATARINA. 2 
ATA Nº 08/2012  3 
Ao vigésimo segundo dia do mês de novembro de dois mil e doze, às treze horas e 4 
trinta minutos, no auditório da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e 5 
Habitação (SST/SC), em Florianópolis, realizou-se a oitava Reunião Plenária 6 
Extraordinária da Comissão Intergestores Bipartite da Assistência Social (CIB/SC) 7 
sob a coordenação de Eleudemar Ferreira Rodrigues (coordenador), com a 8 
presença dos seguintes membros titulares: representantes da SST/SC - Letícia 9 
Guimarães Braz e Kátia Freitas, e representantes do Colegiado Estadual de 10 
Gestores Municipais de Assistência Social (COEGEMAS) - Marli Nacif (Presidente), 11 
Elizabete Maia Silveira, Rosimere Costa, Jane Guizzo Schmitt e Carolina Ghislandi. 12 
Ainda estavam presentes o Secretário de Estado da Assistência Social, Trabalho e 13 
Habitação, excelentíssimo senhor João José Cândido da Silva, a Diretora de 14 
Assistência Social (DIAS), Simone Cristina Vieira Machado, gerentes da DIAS, 15 
representantes da câmara técnica, gestores municipais, associações de municípios 16 
e secretarias regionais, cuja lista de presença segue anexa. O coordenador iniciou 17 
a reunião desejando boas vindas a todos os presentes. Em seguida, a secretária 18 
executiva, Liliane Sena, efetuou a leitura da ata da reunião anterior, que após lida 19 
foi aprovada pelos membros da mesa. Dando continuidade, o coordenador 20 
apresentou o edital de convocação. Em discussão, foi sugerida a antecipação dos 21 
informes da câmara técnica para o primeiro item e na seqüência a inclusão da 22 
apresentação do resultado da entrega das declarações do gestor municipal (atual e 23 
eleito) confirmando o interesse pela construção do equipamento social cofinanciado 24 
pelo Estado. Após, a ordem do dia foi aprovada pelos membros da mesa: 1º – 25 
Informes câmara técnica e resultado da entrega das declarações do gestor 26 
municipal. Loreci Glau, membro da câmara técnica, apresentou o levantamento do 27 
resultado da entrega das declarações do gestor municipal (atual e eleito) dos 28 
municípios pactuados na CIB, confirmando o interesse pela construção do 29 
equipamento social cofinanciado pelo Estado e atestando garantia de equipe 30 
mínima de referência e declaração de que o município não atingiu o limite 31 
prudencial, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal. Dentre os 57 municípios 32 
contemplados com 59 construções de CRAS, CREAS e Centros Dia, 32 municípios 33 
entregaram as referidas declarações. São eles: Águas Frias, Biguaçú, Bombinhas, 34 
Braço do Norte, Dionísio Cerqueira, Entre Rios, Flor do Sertão, Fraiburgo, Formosa 35 
do Sul, Guabiruba, Herval do Oeste, Ilhota, Irani, Lages, Lebon Régis, Orleans, 36 
Palhoça, Palma Sola, Penha, Riqueza, Santa Terezinha, São Bernardino, São João 37 
Batista, São Joaquim, Schoereder, Seara, Tangará, Timbó, Timbó Grande, 38 
Trombudo Central, Tunápolis, Vitor Meirelles. Ainda 2 municípios informaram a 39 
desistência do equipamento: São Lourenço do Oeste e São Ludgero. Por fim, 23 40 
municípios não entregaram as declarações ou estão com pendência na 41 
documentação. São eles: Camboriú, Campo Erê, Alfredo Wagner, Bela Vista do 42 
Toldo, Blumenau, Capivari de Baixo, Correia Pinto, Curitibanos, Descanso, Garuva, 43 



 

 

Governador Celso Ramos, Imaruí, Itaiópolis, Jaguaruna, Joinville, Laguna, Lauro 44 
Muller, Mafra, Porto União, Praia Grande, São Cristovão do Sul, Sombrio e Urubici. 45 
Na ocasião foi confirmado que o município de Joinville entregou a declaração em 46 
tempo hábil, e que mais dois municípios também haviam entregue a documentação 47 
para construção de CRAS. Loreci, ainda levantou a questão da diferença entre os 48 
elementos considerados critérios de partilha pactuados na CIB e elementos 49 
considerados pré-requisitos cumpridos pelo órgão gestor, conforme legislações 50 
vigentes. Informou ainda sobre a proposta do órgão gestor em pactuar critérios de 51 
partilha gerais para as novas pactuações. Por fim, informou que a câmara técnica 52 
precisa de mais elementos para analisar com maior profundidade essas questões. 53 
Após os informes, a presidente do COEGEMAS, reforçou que os critérios de 54 
partilha de cofinanciamento dos 51 municípios pactuados pela CIB anteriormente 55 
foram exaustivamente trabalhados pela câmara técnica, ressaltando o caráter 56 
técnico dos critérios pactuados. Falou das dificuldades existentes para se obter as 57 
assinaturas dos prefeitos atuais e eleitos em função das questões políticas que 58 
envolvem as eleições municipais, e da ausência das secretarias regionais na 59 
articulação com os municípios neste trabalho. Ainda destacou a grande 60 
responsabilidade em excluir os 23 municípios que não entregaram as declarações, 61 
sendo que o caso precisaria ser resolvido com maior sensatez. Por fim, reforçou a 62 
importância em manter os compromissos com os 51 municípios já pactuados 63 
anteriormente. Em seguida, o coordenador disse que a confirmação dos 32 64 
municípios demonstrou o compromisso dos municípios, e ressaltou a importância 65 
de estabelecer critérios de partilha com segurança mínima, de acordo com a nova 66 
NOB SUAS que está em apreciação no Conselho Nacional de Assistência Social. 67 
Na seqüencia, Ana Paula, membro da câmara técnica, lembrou que a pactuação de 68 
cofinanciamento dos 51 municípios foi deliberada no Conselho Estadual de 69 
Assistência Social (CEAS). Após, Francisca Leonel, gestora de Braço do Norte, 70 
falou sobre os pré-requisitos da declaração do gestor, destacando que não existe 71 
equipe mínima, mas equipe de referência conforme a NOB-RH/SUAS. Disse que os 72 
pré-requisitos já constam nas legislações vigentes, e que a CIB pactua critérios de 73 
partilha. Também questionou a construção do CRAS executada e construída pelo 74 
município de Monte Carlo. E, por fim, destacou que considera a declaração do 75 
prefeito eleito questionável, já que esse não está apropriado das informações 76 
necessárias para decidir pela construção ou não de um equipamento público. 77 
Nesse momento, o Secretário de Estado disse que os prefeitos sabem de suas 78 
responsabilidades, e que cabe a gestão estadual ofertar, e não ficar responsável 79 
em obter as assinaturas dos prefeitos. Informou que os equipamentos que não 80 
forem pactuados nesta reunião serão pactuados na próxima gestão da CIB. 81 
Destacou que, no Pacto Catarinense de Proteção Social será lançado somente o 82 
número de CRAS, CREAS e Centros Dia. Reforçou que o Estado exigirá que o 83 
município tenha equipe e limite prudencial, conforme Lei de Responsabilidade 84 
fiscal, assim como o Ministério e Tribunal de Contas também exigem do Estado. 85 
Por fim, disse que é contrário que as Secretarias Regionais interfiram no município, 86 
e disse que a entrega da declaração é compromisso do ente municipal. Dando 87 
continuidade, Janice Merigo, representante da FECAM, sugeriu que seja pactuada 88 
uma nova data para os prefeitos eleitos entregarem a declaração. Após discussão, 89 
a comissão pactuou a ratificação dos 32 municípios pactuados e nominados 90 
anteriormente, e que os 23 municípios que não apresentaram as declarações e os 2 91 
municípios que desistiram da construção dos equipamentos serão consultados, e 92 
se apresentarem as declarações, serão pactuados na próxima reunião da CIB, em 93 
2013, e contemplados com os equipamentos. 2° - Critérios de partilha de 94 



 

 

recursos para construção de CRAS, CREAS e Centros D ia. O coordenador 95 
solicitou que a câmara técnica discuta sobre os critérios de partilha de 96 
cofinanciamento estadual para subsidiar as novas pactuações na CIB. 3° - Acórdão 97 
do Tribunal de Contas da União (TCU) referente audi toria em quatro 98 
municípios catarinenses – pactuação de novos prazos . Kátia Freitas, 99 
representante da SST, apresentou a minuta de resolução, já discutida na câmara 100 
técnica, que dispõe sobre a prorrogação dos prazos do Plano de Providências para 101 
os municípios de Santo Amaro da Imperatriz, Florianópolis e Brusque cumprirem o 102 
Acórdão do TCU 173/2010 e 2809/2009, e aprovação do parecer técnico favorável 103 
para o município de Araquari. Durante apresentação, Elizabete Goulart, 104 
representante de Florianópolis, informou que os itens pendentes já estão sendo 105 
sanados e que o próprio município sugeriu os prazos apresentados. Na ocasião, 106 
Rosemeri Costa, gestora de Joinville, questionou sobre o apoio do Estado para 107 
esses municípios. Kátia Freitas informou que, neste ano, foram apresentadas a CIB 108 
as ações adotadas no apoio a esses municípios, especialmente ao município de 109 
Florianópolis, e que as ações são executadas conforme resolução CIT n° 8, que 110 
dispõe sobre procedimentos para o acompanhamento da gestão e dos serviços do 111 
SUAS. Após discussão, a prorrogação dos prazos foi pactuada pela comissão. 4° - 112 
Processo de habilitação de troca de gestão inicial para a gestão básica do 113 
município de Braço do Trombudo. Ana Paula, membro da câmara técnica, 114 
apresentou resultado da análise do referido processo, informando que o município 115 
atende os requisitos dispostos na NOB SUAS para habilitação em gestão básica, 116 
sendo recomendando seu deferimento. A comissão pactuou a referida habilitação. 117 
5° - Aprovação do calendário anual CIB 2013. A secretaria executiva da CIB 118 
apresentou proposta de calendário anual com reuniões plenárias ordinárias a cada 119 
dois meses, conforme regimento interno da CIB. Após apreciação, o calendário foi 120 
aprovado. 6° Informes: A presidente do COEGEMAS informou que a maioria dos 121 
gestores municipais permanecerá somente até dezembro deste ano, em função da 122 
posse dos novos prefeitos. Sendo assim, a gestora municipal de Três Barras, Ana 123 
Claúdia Quege, que permanecerá no próximo ano, ficou responsável, juntamente 124 
com a câmara técnica, pela transição e organização da assembléia geral para 125 
eleição dos novos membros da diretoria do COEGEMAS e indicações dos 126 
representantes para compor a nova gestão da CIB. A assembléia será realizada em 127 
Florianópolis, em local adequado para acolher os novos gestores. Na ocasião, 128 
Janice Merigo informou que a FECAM estará realizando em 25 e 26 de março de 129 
2013, doze oficinas, no centro sul, com os novos gestores municipais, sendo uma 130 
delas a oficina da assistência social. Janice informou que, além de outros assuntos, 131 
será feita uma fala sobre a estrutura e funcionamento do COEGEMAS, CIB e 132 
câmara técnica, e disponibilizou esse espaço para que se faça uma mobilização e 133 
mediação com os gestores para a nova composição do COEGEMAS. A atual 134 
presidente do COEGEMAS sugeriu que a gestora de Três Barras fizesse a 135 
articulação com a FECAM e após o evento realizasse a assembléia geral do 136 
COEGEMAS. Na continuidade, Loreci Glau, membro da câmara técnica, solicitou 137 
que os assuntos para análise da câmara técnica sejam encaminhados pela CIB, e 138 
que o órgão gestor estadual disponibilizasse especialistas e técnicos quando 139 
solicitado, assim como o atendimento das solicitações de materiais e informações. 140 
Para finalizar, a presidente do COEGEMAS agradeceu o empenho da atual diretoria 141 
e demais membros do colegiado, membros da câmara técnica, a CIB e secretaria 142 
do Estado. O coordenador da CIB agradeceu a participação do COEGEMAS nesta 143 
gestão e a presença de todos os convidados. Nada mais havendo a tratar, eu 144 
Liliane Sena, secretária executiva da CIB, lavrei a presente ata. 145 


